PARECER N.º   3352 , DE 2005

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar  n.º 19, de 2005.


O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Rodrigo César Rebello Pinho, encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio de ofício datado de 23 de agosto de 2005, o Projeto de Lei Complementar n.º 19, de 2005, que dispõe sobre a criação da Ouvidoria do Ministério Público do Estado e dá outras providências.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 121.a a 125.a Sessões Ordinárias, de 25 a 31/8/2005, recebendo 11 emendas.


Em seguida, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, item 3, do Regimento Interno Consolidado, ou seja, no tocante ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem no que diz respeito ao mérito.


Ao analisar a propositura, verificamos que a iniciativa das leis que disponham sobre a organização do Ministério Público é exclusiva da instituição, por meio do Procurador-Geral de Justiça, nos termos do artigo 92, IV, da Constituição do Estado. Também quanto ao mérito, o projeto reúne condições para sua aprovação.

Certamente a criação da Ouvidoria no âmbito dos órgãos públicos constitui um avanço de nossas instituições democráticas, possibilitando à população o pleno exercício da cidadania.  


Salientamos que a Emenda Constitucional n.º 45, de 8 de dezembro de 2004, acrescentou dispositivo à Carta de 1988 determinando que “leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público” (artigo 130-A, § 5º).

Passamos a analisar as emendas apresentadas durante o período de pauta.

A Emenda n.º 01 acrescenta parágrafo ao artigo 2º do projeto, visando à participação do Ouvidor nas reuniões do Conselho Superior do Ministério Público, com direito a voz e sem direito a voto.

Não vislumbramos óbices à aprovação desta Emenda.

A Emenda n.º 02 pretende incluir, onde couber, artigo determinando que a Ouvidoria mantenha escritório regional em cada região administrativa do Estado. A despeito de seu mérito, já que iria facilitar o acesso da população ao Ministério Público, entendemos que a iniciativa viola o disposto no artigo 92 da Constituição Estadual, o qual se encontra em consonância com o preceito do § 2º  do artigo 127 da Constituição Federal, que passamos a citar (com grifo nosso):

“Artigo 127 – O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

§ 1º – São princípios institucionais do Ministério Público, a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º – Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o disposto no artigo 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.

§ 3º – O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.”

Convém lembrar o que dispõe a Lei Orgânica do Ministério Público (com grifo nosso):

“Artigo 2º – Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, cabendo-lhe, especialmente:


I – praticar atos próprios de gestão;


II – praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios;

III – elaborar suas folhas de pagamentos e expedir os competentes demonstrativos;

IV – adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização;

V – propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus membros;

VI – propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus servidores;

VII – prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos casos de remoção, promoção e demais formas de provimento derivado;

VIII – editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância de cargos de carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade de membros do Ministério Público e de seus servidores;

IX – instituir e organizar seus órgãos de apoio administrativo, suas secretarias e os serviços auxiliares das Procuradorias e Promotorias de Justiça;

X – compor os seus órgãos de Administração;

XI – elaborar seus regimentos internos;

XII – exercer outras competências decorrentes de sua autonomia.

§ 1º – O Ministério Público instalará seus órgãos de administração, de execução e de serviços auxiliares em prédios sob sua administração, além de poder contar com as dependências a ele destinadas nos prédios do Poder Judiciário.

§ 2º – Na construção dos edifícios dos fóruns, serão reservadas instalações adequadas para o Ministério Público em prédio ou ala própria, independentes e sob sua administração.

§ 3º – As decisões do Ministério Público fundadas em sua autonomia funcional, administrativa e financeira, obedecidas as formalidades legais, têm auto-executoriedade e eficácia plena, ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas.

§ 4º – Os atos de gestão administrativa do Ministério Público, inclusive no tocante a convênios, contratações e aquisições de bens e serviços, não podem ser condicionados à apreciação prévia de quaisquer órgãos do Poder Executivo.”
Diante das alegações supra, somos contrários à Emenda n.º 02.

A Emenda n.º 03 altera a redação dos incisos I e VII do artigo 2º, de forma a permitir que os cidadãos apresentem ao Ministério Público, além de reclamações, denúncias e críticas, “representações”. 

Não vislumbramos óbices à aprovação desta emenda, haja vista que estão previstas as representações na Lei Orgânica do Ministério Público, conforme se observa em seu artigo 103, § 2º (grifo nosso):

“Artigo 103 – São funções institucionais do Ministério Público, nos termos da legislação aplicável:

.................................................................................

§ 2º – Cabe ao Ministério Público receber representação ou petição de qualquer pessoa ou entidade representativa de classe, por desrespeito aos direitos assegurados na Constituição Federal e na Constituição Estadual, as quais, obedecido o disposto no parágrafo seguinte, serão respondidas no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.”

Portanto, somos favoráveis à sua aprovação.

A Emenda n.º 04 altera o § 7º do artigo 3º da propositura, objetivando impedir o Ouvidor de candidatar-se a qualquer cargo eletivo, não só na instituição, conforme previsto no projeto, como também fora dela. O intuito é evitar o uso de prerrogativas da função em benefício próprio, o que vai ao encontro do princípio da moralidade, consagrado no artigo 37 da Constituição Federal e reproduzido no artigo 111 da Carta Estadual.

Desta forma, a emenda merece ser acolhida.

A Emenda n.º 05 altera a redação do § 5º do artigo 4º da proposição, visando impedir que Ouvidor sujeito à destituição possa se candidatar a qualquer cargo eletivo na instituição ou fora dela pelo período de dois anos.

Por se harmonizar com o princípio do interesse público, não vemos óbices à sua aprovação.

A Emenda n.º 06 visa a emenda garantir o envio a órgãos públicos das reclamações, denúncias, representações, críticas, apreciações, comentários, elogios, pedidos de informação e sugestões que lhes digam respeito.

Não vislumbramos óbices à aprovação da Emenda supra. 

A Emenda n.º 07 inclui na redação do caput  do artigo 6º a expressão “representações” e, no parágrafo único, “devidamente fundamentados”.

Considerando-se que admitimos a Emenda n.º 3, que também inclui a expressão “representações” no texto da propositura, não vemos óbices à aprovação da parte A da Emenda n.º 7. Quanto à parte B, determina que sejam devidamente fundamentados a força maior e o impedimento de fornecer respostas aos interessados (que encaminharam reclamações, críticas, denúncias, representações etc.), por escrito, no prazo máximo de 30 dias.  Essa determinação atende ao princípio da motivação, segundo o qual a Administração Pública deve indicar os fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Esse princípio encontra-se expresso no artigo 111 da Carta Paulista, motivo pelo qual a parte B desta emenda também deve ser acolhida.

Na Emenda n.º 08 pretende o autor determinar a estrutura da Ouvidoria, que contaria com um Conselho Consultivo do qual participariam membros da sociedade civil designados pelo Procurador-Geral. Por ferir o princípio da impessoalidade, bem como a autonomia do Ministério Público, não podemos acolher esta emenda.

A Emenda n.º 09 visa alterar o caput do artigo 3º, para que a eleição do Ouvidor seja feita pelo voto de todos os membros ativos e vitaliciados do Ministério Público do Estado – e não apenas pelo Colégio de Procuradores de Justiça, conforme previsto no projeto.

A Emenda n.º 10 objetiva ampliar o Colégio que elegerá o Ouvidor do Ministério Público. 

A Emenda n.º 11 propõe que não só Procurador de Justiça possa ser eleito Ouvidor como também Promotor de Justiça – desde que tenha mais de dez anos de carreira.

Não vislumbramos óbices à aprovação das Emendas n.º 09, 10 e 11.

Diante de todo o exposto, concluímos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 19, de 2005, e das Emendas n.os 1, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10 e 11 e contrariamente às Emendas n.ºs 2 e 8.

É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável á proposição e às emendas nºs 1, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, contrário às emendas 2, 8.

Sala das Comissões, em 6/12/2005

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente
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